
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL e REMESSA NECESSÁRIA 
PROCESSO Nº 0000190-90.2014.815.0191.
Origem : Comarca de Soledade.
Relator : Desembargador Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Janildo de Lima Cunha.
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva.
Apelado : Município de Cubati.
Advogado : Rômulo Leal Costa. 

APELAÇÃO CÍVEL.  INTERPOSIÇÃO APÓS O
DECURSO  DO  PRAZO  LEGAL.
INTEMPESTIVIDADE.  REQUISITO  DE
ADMISSIBLIDADE  NÃO  ATENDIDO.  NÃO
CONHECIMENTO. 

-  O  prazo  para  interposição  de  apelação  é  de  15
(quinze) dias. Ultrapassar esse limite legal implica o
reconhecimento  da  intempestividade  recursal,  fato
que obsta o seu conhecimento.

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE
COBRANÇA. SERVIDOR PÚBLICO  EFETIVO
MUNICIPAL.  SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  SALÁRIO  RETIDO  E  DÉCIMO
TERCEIRO.  ADIMPLEMENTO  NÃO
COMPROVADO PELO MUNICÍPIO.  ÔNUS DA
PROVA  QUE  LHE  COMPETE.  ADICIONAL
POR TEMPO DE SERVIÇO. ART.  102 DA LEI
MUNICIPAL  119/2002.  VERBAS  DEVIDAS.
MANUTENÇÃO  DO  DECISUM.
DESPROVIMENTO. 

-  É ônus do Município a produção de prova de fato
impeditivo, modificativo ou extintivo do direito dos
servidores,  em face à natural  e  evidente fragilidade
probatória  destes.  No  caso  em  apreço,  o  ente
municipal não  trouxe  aos  autos  prova  idônea do
efetivo  pagamento  das  verbas  pleiteadas,  não
juntando qualquer  documento  capaz  de  infirmar  a
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alegação  de  inadimplência  sustentada  na  peça  de
ingresso, não se descuidando de demonstrar, de forma
idônea, o fato impeditivo do direito do autor.

-  Faz  jus  à  percepção  do  adicional  por  tempo  de
serviço (quinquênio), no percentual fixado em Lei, o
servidor que atende a todos os requisitos legais para a
percepção do referido benefício.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por unanimidade,
não conhecer da apelação cível e negar provimento ao reexame necessário, nos
termos do voto do relator, unânime. 

Trata-se de Remessa Oficial e Apelação Cível  interposta por
Janildo  de  Lima Cunha hostilizando sentença  (fls.  37/42)  proferida  pelo
Juízo da Comarca de Soledade que, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada
pelo  recorrente  em  face  do  Município  de  Cubati,  julgou  parcialmente
procedente o pedido autoral.

Na peça de ingresso (fls. 02/06), o autor relata que foi admitido
para ocupar o cargo efetivo de Vigia em agosto de 2008. Aduz, entretanto, que
o ente municipal deixou de pagar-lhe o salário de novembro e dezembro de
2012, décimo terceiro salário deste mesmo ano, terço de férias dos últimos
cinco anos, adicional por tempo de serviço e adicional noturno.

Pugna, ao fim, pelo pagamento das verbas acima declinadas e,
ainda, de indenização pelos danos morais causados.

Contestação apresentada  (fls.  15/17),  sustentando a  edilidade
não ter o autor comprovado a não percepção das verbas e, ainda, a prescrição
das mesmas, requerendo, ao fim, a improcedência da ação.

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  parcial,  cujo
dispositivo assim restou redigido:

“Isto posto, e tendo em vista o que mais dos autos
consta  e  os  princípios  legais  aplicáveis  à  espécie,
JULGO  PARCIALMENTE  PROCEDENTE  A
DEMANDA  E,  em  consequência,  condeno  o  réu
Município de Cubati-PB, a pagar à promovente os
salários dos meses de novembro e dezembro de 2012,
13º salário de 2012, quinquênios devidos no período
de cinco anos anteriores à propositura da ação, a ser
apurado em liquidação de sentença, tudo acrescido
de correção monetária  e  juros  de  mora,  apurados
liquidação de sentença.
Por  considerar  que  cada  litigante  foi  em  parte
vencedor e vencido, determino o rateio das verbas
honorárias  que  arbitro  em  10%  (dez  por  cento).
Isentando  as  partes  no  pagamento  das  despesas  e
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custas  processuais  por  ser  o autor beneficiário  da
justiça gratuita e o réu edilidade municipal, também
isenta.”

Inconformado,  Janildo  de  Lima  Cunha,  interpôs  Recurso
Apelatório (fls. 44/47), sustentando o seu direito à percepção do terço de férias
dos cinco anos anteriores ao ajuizamento da demanda e, ainda, a inexistência
de sucumbência recíproca, devendo a parte apelada ser condenada no ônus
sucumbencial.

Contrarrazões  às  fls.  50/51,  aduzindo  a  edilidade  a
intempestividade do recurso apelatório.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
opinou pelo não recebimento do apelo, porque intempestivo (fls. 55/58).

É o relatório.

VOTO.

1 – Da Apelação Cível:

Antes de analisar os requisitos de admissibilidade do presente
recurso, cumpre a esta relatoria tecer alguns comentários acerca da vigência e
aplicabilidade da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046.  No entanto, tal norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC) –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade  de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque,  com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do Código de  Processo  Civil  de 1973,  o  prazo para  interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
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ferir  o  já  mencionado  ato jurídico processual  perfeito e  o  direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos –  no momento da interposição de
sua irresignação.

No  mesmo  trilhar  de  ideias,  é  o  enunciado  311  do  Fórum
Permanente  de  Processualistas  Civis (FPPC),  que  se  aplica  ao  caso  de
Remessa Necessária, senão vejamos:

“311.  (arts.  496  e  1.046).  A  regra  sobre  remessa
necessária é aquela vigente ao tempo da publicação
em  cartório  ou  disponibilização  nos  autos
eletrônicos da sentença, de modo que a limitação de
seu cabimento no CPC não prejudica os  reexames
estabelecidos  no  regime  do  art.  475  do  CPC  de
1973”. 

Dito, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada sob a
vigência  do  Código  de  Processo  Civil  de  1973,  motivo  pelo  qual  tal
regramento deverá  regular os  efeitos  e  os  requisitos  de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Pois bem. 

Compulsando  detidamente  estes  autos,  vê-se  que  o  apelo  é
manifestamente intempestivo.

Isso  porque,  contata-se  que  o  autor,  ora  recorrente,  tomou
ciência  do  decisum vergastado  em  28 de  outubro  de  2015,  conforme  se
verifica da cópia do Diário de Justiça existente no caderno processual (fls. 43).

Dessa forma, considerando-se a data em que a parte recorrente
foi intimada, verifica-se que o termo final para a apelação foi 12 de novembro
de  2015.  Porém,  o  presente  recurso  somente  foi  protocolado  em  30 de
novembro de  2015,  consoante  se  percebe  Do carimbo de  recebimento  no
rosto da peça de interposição, fato que contraria o disposto no art.  508, do
Código de Processo Civil, in verbis:

“Art. 508.  Na apelação, nos embargos infringentes,
no recurso ordinário, no recurso especial, no recurso
extraordinário  e  nos  embargos  de  divergência,  o
prazo  para  interpor  e  para  responder  é  de  15
(quinze) dias”.

Corroborando  a  aplicação  do  art.  557,  caput,  do  Código  de
Processo  Civil  em casos de extemporaneidade na apresentação de  Recurso
Apelatório, esta Corte de Justiça já decidiu:

“AÇÃO  DE  COBRANÇA.  GRATIFICAÇÃO  DE
ATIVIDADES  ESPECIAIS.  PROCEDÊNCIA
PARCIAL.  APELAÇÃO  DO  AUTOR.
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INTERPOSIÇÃO  A  DESTEMPO.
INADMISSIBILIDADE. APLICAÇÃO DO CAPUT
DO ART. 557 DO CPC. APELAÇÃO DO ESTADO.
SERVIDOR  PÚBLICO.  SUPRESSÃO  DA
GRATIFICAÇÃO.  ALEGADA  INEXISTÊNCIA  DE
DIREITO  ADQUIRIDO  A  REGIME  JURÍDICO.
IRRELEVÂNCIA.  ATO  VINCULADO  E
REGULAMENTADO  PELO  ART.  67,  DA  LC  Nº
58/03.  INEXISTÊNCIA  DE  PROCESSO
ADMINISTRATIVO  QUE  COMPROVE  O
AFASTAMENTO  DO  SERVIDOR  DA  ATIVIDADE
ESPECIAL  E  FALTA  DE  MOTIVAÇÃO  DO  ATO
QUE SUPRIMIU O PAGAMENTO DO BENEFÍCIO.
SEGUIMENTO NEGADO AO APELO DO AUTOR E
DESPROVIMENTO  DO  APELO  DO  ESTADO.
Verificada a intempestividade do apelo é de negar-se
seguimento, com base no caput do art. 557 do CPC.
É irrelevante afirmar que inexiste direito adquirido a
regime jurídico administrativo quando, na verdade, o
ato  administrativo  que  suprimiu  o  pagamento  da
gratificação  de  atividades  especiais  necessita  de
regular  processo  administrativo  que  comprove  o
afastamento  do  servidor  da  atividade  especial
exercida,  bem  como  os  motivos  que  levaram  à
supressão do benefício, o que não ocorreu no caso
concreto”.  (TJ-PB;  AC  200.2009.027087-3/001;
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Juiz
Conv. João Batista Barbosa; DJPB 01/04/2013; Pág.
11).

Assim,  impossibilitado  resta  o  conhecimento  do  recurso
apelatório, ante sua manifesta intempestividade.

2 – Remessa Necessária:

Preconiza o artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil
que “está sujeita ao duplo grau de jurisdição, não produzindo efeito senão
depois de confirmada pelo tribunal, a sentença: I – proferida contra a União,
o  Estado,  o  Distrito  Federal  o  Município,  e  as  respectivas  autarquias  e
fundações de direito público”.

Tal  disposição  legal  é  responsável  pelo  estabelecimento  do
instituto  processual  denominado  “reexame  necessário”,  que  atua  como
condição impeditiva da geração de efeitos da sentença até o momento em que
o Tribunal de Justiça, após reanálise dos fundamentos do decisum, confirme-
lhe o conteúdo.

Pois bem, o caso dos autos nos traz uma hipótese de remessa de
ofício com o objetivo de reexaminar a decisão de primeiro grau, proferida nos
autos da  Ação de  Cobrança de verbas salariais ajuizada por  Janildo de Lima
Cunha, que condenou a edilidade no pagamento dos salários dos meses de
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novembro e dezembro de 2012, 13º salário de 2012 e quinquênios do período
de cinco anos anteriores à propositura da ação.

Como é cediço, a percepção de salário e décimo terceiro salário
constituem direito social assegurado a todo trabalhador, seja ele estatutário ou
celetista, por força da previsão do art. 39, §3º, da Constituição Federal.

Portanto,  independentemente  da  natureza  do  vínculo  firmado
entre as partes, tais verbas serão devidas ao autor caso comprove os serviços
prestados à edilidade. 

A esta, por sua vez, incumbe o ônus de comprovar o pagamento
de todas as parcelas pleiteadas, sob pena de serem consideradas inadimplidas.

Neste  contesto,  resta  inconteste  nos  autos  o  vínculo  das
promoventes com o Município réu. Trata-se, pois, de servidor público efetivo,
admitido após aprovação em concurso público – Portaria de Nomeação às fls.
10.  Entretanto,  de  outro  viés,  não  traz  o  ente  público  aos  autos  nenhum
documento que comprove a percepção pelo promovente das verbas pleiteadas
neste feito.

Com efeito, é ônus do Município a produção de prova de fato
impeditivo,  modificativo ou  extintivo do  direito  dos  servidores,  em face  à
natural  e  evidente  fragilidade  probatória  destes.  Não  havendo  efetiva
comprovação do adimplemento de verbas remuneratórias, tem-se que ainda
devidas pelo mau pagador.

Nesse sentido, julgado desta Corte de Justiça:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
SERVIDOR  PÚBLICO  MUNICIPAL.  SALÁRIO
ATRASADO  E  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
SERVIÇO  (QUINQUÊNIO).  ALEGAÇÃO  DE
PAGAMENTO.  NÃO COMPROVAÇÃO.  ÔNUS DA
EDILIDADE.  ART.  333,  II,  DO  CÓDIGO  DE
PROCESSO  CIVIL.  PRECEDENTES  DESTA
CORTE.  VERBAS  DEVIDAS.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  AO
RECURSO. -  Levando-se em conta que a alegação
de pagamento de verbas trabalhistas representa fato
extintivo  de  direito,  compete  ao  empregador
produzir  provas  capazes  de  elidir  a  presunção  de
veracidade  existente  em favor  dos  servidores,  que
buscam o  recebimento  das  parcelas  salariais  não
pagas.  Inteligência  do  art.  333,  II,  do  Código  de
Processo  Civil.  -  Não  logrando  êxito,  a
municipalidade, em comprovar a sua adimplência, é
de  se  considerar  devido  o  pagamento  da  verba
salarial a que faz jus o servidor.  Precedentes desta
Corte de Justiça.” 
(TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 
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00010967520148150031, - Não possui -, Relator 
DES JOSE RICARDO PORTO , j. em 18-03-2016) 

Passando adiante, quanto aos quinquênios, uma nova discussão
se inicia:

Como  se  sabe,  os  Municípios  possuem  competência
constitucionalmente  garantida  para  fixar  e  alterar  a  remuneração  de  seus
servidores,  bem  como  organizar  o  quadro  e  a  carreira  de  seus  órgãos,
consoante  o  disposto  no  art.  39  da  Carta  Magna,  observando,  para  tal,  as
regras  hierarquicamente  superiores,  tais  como  as  Constituições  Estadual  e
Federal.

No  que  interessa  à  espécie,  estabelece  o  art.  102  da  Lei
Municipal 119/2002:

“art.  102  –  O  adicional  por  tempo  de  serviço  é
devido à razão de cinco por cento a cada cinco anos
de serviço público efetivo prestado ao Município, às
autarquias  e  às  fundações  públicas  municipais,
observado  o  limite  máximo  de  35%  incidente
exclusivamente sobre o vencimento básico do cargo
efetivo, ainda que investido em função ou cargo de
confiança.
Parágrafo único. O servidor fará jus ao adicional a
partir do mês em que completar o quinquênio.”

De  acordo  com  o  que  se  verifica  na  norma  extraída  dos
dispositivos transcritos, o quinquênio do Município de Boqueirão se destina ao
pessoal do quadro permanente, ocupante de cargo efetivo. 

Assim, diante da expressa previsão em lei  municipal, não há
como se negar o direito à percepção de quinquênios àqueles que preenchem
seus requisitos legais. Sobre o tema, esta Corte de Justiça já se manifestou em
casos semelhantes: 

“APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO
DE  COBRANÇA  C/C  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.
PROFESSORA DA REDE  PÚBLICA MUNICIPAL.
SALÁRIO-FAMÍLIA.  CONVERSÃO  DA  LICENÇA
PRÊMIO EM PECÚNIA.  MUDANÇA DE CARGO.
TERÇO  CONSTITUCIONAL  DE  FÉRIAS.
QUINQUÊNIOS.  SENTENÇA  PELA
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DO  PEDIDO.
APELAÇÃO  DO  RÉU.  TERÇO  DE  FÉRIAS  DOS
ANOS  DE  2005  A 2006.  QUINQUÊNIO.  FÉRIAS
GOZADAS  EM  RECESSO  ESCOLAR.  NÃO
COMPROVAÇÃO  DO  PAGAMENTO.  ÔNUS  DO
MUNCÍPIO.  ADICIONAL  POR  TEMPO  DE
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SERVIÇO.  INCORPORAÇÃO  AUTOMÁTICA DOS
QUINQUÊNIOS AOS VENCIMENTOS POR FORÇA
DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. VERBA DEVIDA.
REMESSA  NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO
DESPROVIDAS.

1.  É ônus do ente público provar o pagamento do
terço de férias gozadas pelo servidor, art. 333, II, do
CPC. 2. Faz jus à percepção do adicional por tempo
de  serviço  (quinquênio),  no  percentual  fixado  em
Lei,  o  servidor  que  atende  a  todos  os  requisitos
legais para a percepção do referido benefício, não
podendo ser confundido com o acréscimo oriundo de
progressões  funcionais  ou  de  aumentos  do
vencimento por Lei  própria.  3.  O servidor  público
que ainda se encontra em atividade, não tem direito
à indenização em pecúnia por licenças-prêmio não
gozadas,  porquanto  poderá  usufruí-las  a  qualquer
tempo,  enquanto  não  sobrevier  o  rompimento  do
vínculo  com  a  administração.”  (TJPB;  Ap-RN
0000704-15.2010.815.0181;  Quarta  Câmara
Especializada Cível;  Rel.  Des.  Romero Marcelo da
Fonseca Oliveira; DJPB 07/11/2013). (grifo nosso).

Nesses  termos,  havendo  expressa  previsão  legal,  faz  jus  o
servidor ao adicional por tempo de serviço, respeitada a prescrição quinquenal.

Por  tudo  o  que  foi  exposto, NÃO  CONHEÇO  DA
APELAÇÃO  CÍVEL,  ante  sua  manifesta  intempestividade,  e  em
sequência,  NEGO  PROVIMENTO  À  REMESSA  NECESSÁRIA,
mantendo íntegra a sentença vergastada. 

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle Filho, a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos.  Presente ao julgamento, a
Exma. Dr. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de maio de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
   Desembargador Relator
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